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CONSELHO PENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Segundo narrado nas informações A.T., Cláudio Oliveira Campos, RG 4326951-SSP/SP, residente à Rua Etiópia, 19 – Parque das Nações/Santo André/SP, dirige nova consulta a este Conselho, requerendo desta vez, pelo expediente protocolado em 14/06/2007, a análise técnica e legal dos seus títulos acadêmicos para fins de matrícula em cursos de complementação pedagógica em faculdades e universidades (fls. 02).

Embasa sua solicitação nos seguintes fatos:

· concluiu o Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia Cristã, pela Faculdade Teológica Batista do Brasil (Maranhão), declarado equivalente aos cursos de licenciatura plena, autorizados ou reconhecidos pelos sistemas, conforme Parecer CEE 061/98 do Maranhão. Diploma e Histórico Escolar do Curso apresentados às fls. 62 e 63;

· concluiu o Curso Superior de Bacharelado Acadêmico em Teologia, com base nos Pareceres CNE/CES 241/99 e 63/2004, após exame de proficiência, realizado no período de 20-23 de março de 2004, pela Faculdade de Teologia Hokemãh-FATEH. Diploma e histórico escolar do Curso apresentados às fls. 65 e 66;

· integralizou o currículo do Curso seqüencial de complementação de estudos Prática Docente: trabalho e cidadania, em 2004, pela Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL. Declaração apresentada às fls. 77;

· concluiu o Curso de Licenciatura Plena em Ciência da Religião pela Faculdade Teológica Batista do Brasil – FATEBB/SETEMA, Curso esse regulamentado pela Lei 7715/2001 do Estado de Maranhão e credenciado junto ao CEE do Maranhão. Diploma e histórico escolar do Curso às fls. 67/68;

· Especialização em Complementação Pedagógica em Administração Escolar na Universidade Cândido Mendes – UCAM/RJ, credenciado pelo Parecer 399/2004 do CNE/MEC (fls. 78).

Constam, ainda, dos autos, cópias dos seguintes documentos:

· Parecer CEE do Estado do Maranhão nº 061/98 (fls. 64).

· DO do Estado do Maranhão, sobre a Lei nº 7715, de 21/12/2001, que dispõe sobre o Ensino Religioso nas Escolas Públicas de Ensino Fundamental do Estado do Maranhão (fls 69).

· Parecer CEE nº 12/2006, que apreciou consulta do Interessado sobre o direito de exercer o Magistério nas Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental, relativa ao Curso Superior de Licenciatura Plena em Pedagogia Cristã (fls. 70).

As informações da A.T. estão juntadas às fls. 79/82.

1.2 APRECIAÇÃO

Nos exatos termos das bem lançadas informações da A.T., a matéria sobre os Programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes, para as disciplinas do currículo da Educação Básica está prevista no art. 63 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Há precedente neste Colegiado, tratando-se do Parecer CEE nº 160/2007, que analisou uma consulta sobre os Programas Especiais de Formação Pedagógica, a douta Consª. SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI assim se manifestou sobre o assunto:

“Reza o art. 63 da LDB nº 9293/96:

Art. 63 – Os institutos superiores de educação manterão:

I – (....)

II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III – (....)

Disciplinando esse dispositivo da lei, o Conselho Nacional de Educação fez publicar a Resolução nº 2, de 26/06/97.

O artigo 2º da Resolução estabelece que “o programa especial a que se refere o artigo 1º é destinado a portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação (g.n)”

Indo além, no artigo 3º, fica delineada a estruturação curricular desses programas, articulada em três núcleos básicos, quais sejam: núcleo contextual, núcleo estrutural e núcleo integrador, cujos conteúdos devem estar voltados para o desenvolvimento de competências pedagógicas fundamentais para o exercício da docência. Das 540 horas mínimas previstas para o programa, 300 horas destinam-se à parte prática, com ênfase à metodologia específica da habilitação pretendida.

Na mesma direção e com o mesmo propósito, no âmbito do Sistema Estadual de Educação, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo fez publicar a Deliberação CEE nº 10/99, cujos fundamentos estão contidos na Indicação CEE nº 13/99. Na Indicação estão as orientações a respeito do projeto pedagógico desses programas, particularmente no item 1.3, que diz textualmente:

“Os programas de emergência deverão compreender um mínimo de 540 horas, das quais 300 são de prática de ensino compreendida como abrangente da aprendizagem de noções teóricas, experiências de regências de classe e realização de estágios, conforme já tratado por este 

Conselho na Indicação CEE nº 11/97 e na Deliberação CEE nº 12/97. As 240 horas restantes deverão ser dedicadas a conteúdos de disciplinas pedagógicas integradas num projeto de ensino que privilegie a instituição escolar e a elaboração de sua proposta pedagógica, evitando-se programas que sejam mera repetição daqueles apropriados para cursos regulares de licenciatura”.

Todas essas considerações a respeito das normas que disciplinam a matéria, deixam muito claro que os programas especiais de formação docente se destinam a portadores de diplomas de curso superior, que não os de licenciatura, e que queiram se dedicar à docência. Tanto assim é que a carga horária de apenas 540 horas não seria suficiente para que o candidato adquirisse os conhecimentos específicos necessários ao ensino. Basta fazer um paralelo com as cargas horárias dos cursos de licenciatura e das respectivas composições curriculares para se verificar que não se improvisa um professor especialista com apenas 240 horas de conteúdo curricular específico da habilitação.”
Diante do exposto e analisando a formação acadêmica do Interessado, verificamos que ele possui o diploma de Graduação em Teologia (Bacharelado), expedido pela Faculdade de Teologia Hokemâh – FATEH. Este Curso, conforme definido claramente no Parecer CEE nº 12/2006, que apreciou consulta do Interessado sobre o direito de exercer o Magistério nas Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental, relativa ao Curso Superior de Licenciatura Plena em Pedagogia Cristã, é considerado curso livre e não enseja diploma de nível superior com validade nacional (fls. 74/75).

Assim, a pretensão do Interessado em matricular-se em Faculdade ou Universidade que ofereça o Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes, para as disciplinas do currículo da Educação Básica, face à formação que possui, não encontra respaldo legal.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 06 de agosto de 2007.

a) Consº Eduardo Martines Junior

       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de agosto de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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